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GABINETE DO PREFEITO

FERNANDO HADDAD
DECRETOS

DECRETO Nº 55.867, DE 23 DE JANEIRO DE

2015

Confere nova regulamentação ao Conselho

Municipal de Segurança Alimentar

e Nutricional – COMUSAN-SP, dispondo

sobre suas competências, composição e

funcionamento no âmbito do Sistema Nacional

de Segurança Alimentar e Nutricional

– SISAN, nos termos previstos na Lei

nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação

ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMUSAN-SP, especialmente com o propósito de

adequar a sua disciplina ao disposto na Lei nº 15.920, de 18 de

dezembro de 2013, conforme previsto no parágrafo único do

seu artigo 5º,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

FINALIDADE E COMPETÊNCIAS

Art. 1º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMUSAN-SP, instituído pelo Decreto nº 42.862,

de 13 de fevereiro de 2003, e previsto como componente municipal

do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

– SISAN, nos termos da Lei nº 15.920, de 18 de dezembro de

2013, tem por finalidade contribuir para a concretização do

direito constitucional de cada pessoa humana à alimentação e

à segurança alimentar e nutricional.

Art. 2º Compete ao COMUSAN-SP:

I - convocar a Conferência Municipal de Segurança Alimentar

e Nutricional - CMSAN, com periodicidade não superior a 4

(quatro) anos;

II - definir, por meio da Comissão Organizadora, os parâmetros

de composição, organização e funcionamento da CMSAN;

III - propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações

da CMSAN, as diretrizes e as prioridades da Política e do

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo

os recursos orçamentários para a sua consecução;

IV - articular, acompanhar, monitorar e fiscalizar, em regime

de colaboração com os demais componentes do Sistema Nacional

de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, a implementação

e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e à garantia do

direito humano à alimentação adequada;

V - mobilizar e apoiar entidades, organizações e movimentos

da sociedade na discussão e na implementação de ações

inovadoras de interesse da segurança alimentar e nutricional,

bem como reconhecer e dar visibilidade às boas ações voltadas

a esse propósito;

VI - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos

de participação e controle social nas ações decorrentes

da implementação da Política e do Plano Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional;

VII - manter articulação permanente com os Conselhos de

Segurança Alimentar e Nutricional das diferentes esferas de governo,

bem como com os demais conselhos relacionados à Política

e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

VIII - colaborar com a Câmara Intersecretarial Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN-Municipal no

processo de adesão das entidades privadas locais ao SISAN;

IX - participar da definição de diretrizes e da análise de

projetos a serem apoiados ou financiados;

X - estimular estudos e pesquisas na área de segurança

alimentar e nutricional em parceria com universidades e institutos

de pesquisas;

XI - prestar colaboração técnica, sugerindo o aperfeiçoamento

de programas e serviços afetos à segurança alimentar

e nutricional;

XII - receber denúncias sobre a violação do direito humano

à alimentação adequada;

XIII - produzir relatório anual sobre suas atividades e a

situação da segurança alimentar e nutricional no Município de

São Paulo;

XIV - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Parágrafo único. O COMUSAN-SP deverá manter diálogo

permanente com a CAISAN-Municipal para proposição das

diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional, inclusive quanto às propostas

orçamentárias para a sua consecução.

CAPÍTULO II

COMPOSIÇÃO DO COMUSAN-SP

Art. 3º O COMUSAN-SP será composto por 42 (quarenta

e dois) membros, titulares e respectivos suplentes, dos quais

2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil e 1/3 (um

terço) de representantes governamentais.

§ 1º A representação governamental no COMUSAN-SP será

exercida por membros indicados pelos titulares dos seguintes

órgãos e estabelecimentos públicos:

I - Secretaria do Governo Municipal;

II - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e

Empreendedorismo;

III – Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social;

V - Secretaria Municipal da Saúde;

VI - Secretaria Municipal de Educação;

VII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

VIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;

IX - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres;

X - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial;

XI - Secretaria Municipal de Serviços;

XII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e

Gestão;

XIII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida;

XIV - Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti.

§ 2º Os representantes da sociedade civil serão eleitos em

plenária própria, conforme critérios estabelecidos na CMSAN.

§ 3º Em cumprimento ao disposto na Lei nº 15.946, de 23

de dezembro de 2013, a composição do COMUSAN-SP deverá

contar com a participação de, no mínimo, 50% (cinquenta por

cento) de mulheres.

§ 4º Poderão compor o COMUSAN-SP, na qualidade de observadores,

sem direito a voto, representantes de conselhos de

participação e controle social da sociedade civil, de organismos

internacionais e de órgãos públicos.

§ 5º As funções exercidas pelos membros do COMUSAN-SP

serão consideradas serviço público relevante, vedada, porém,

sua remuneração a qualquer título.

Art. 4º Os representantes da sociedade civil, titulares e

suplentes, bem como os representantes governamentais, serão

designados pelo Prefeito, mediante portaria.

§ 1º Os representantes da sociedade civil terão mandato

de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução, por igual

período, e substituição, a qualquer tempo, em complementação

ao mandato vigente.

§ 2º A gestão terá vigência até a posse da nova composição

eleita.

Art. 5º Para a eleição referida no § 2º do artigo 3º deste

decreto, deverá ser constituída Comissão Eleitoral, previamente

ao final do mandato dos conselheiros da sociedade civil, composta

por 3 (três) representantes do Poder Público e 6 (seis) da

sociedade civil, com a incumbência de elaborar e organizar o

processo eleitoral voltado à composição da próxima gestão do

COMUSAN-SP.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO COMUSAN-SP

Seção I

Da Estrutura

Art. 6º O COMUSAN-SP tem a seguinte estrutura:

I - Plenário;

II – Secretaria Executiva;

III - Comissão Executiva;

IV - Comissões Permanentes e Grupos de Trabalho;

V - Comissões Regionais.

Seção II

Da Presidência

Art. 7º O COMUSAN-SP será presidido por um representante

da sociedade civil, eleito dentre os membros do colegiado e

designado pelo Prefeito.

Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias, contados da

data da designação dos conselheiros, o Secretário Municipal

do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo convocará

reunião para a qual será indicado o novo Presidente do

COMUSAN-SP.

Art. 8º Compete ao Presidente:

I - zelar pelo cumprimento das deliberações do Conselho;

II - representar externamente o Conselho ou indicar um

representante dentre os membros do colegiado;

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do Conselho;

IV - manter interlocução permanente com a CAISAN-Municipal;

V - convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o

Secretário-Geral;

VI - ratificar as decisões relativas à criação de comissões

permanentes e grupos de trabalho, com seus respectivos

coordenadores e demais membros, que deverão apresentar

cronograma de ação, conforme deliberado pelo COMUSAN-SP.

Seção III

Da Secretaria Executiva e da Comissão Executiva

Art. 9º Incumbe à Secretaria Executiva prover o apoio

técnico e administrativo necessário ao funcionamento do COMUSAN-

SP.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo será designado

pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e

Empreendedorismo.

Art. 10. Compete à Secretaria Executiva:

I - assistir o Presidente do COMUSAN-SP, no âmbito de

suas atribuições;

II - assessorar e assistir o Presidente do COMUSAN-SP em

seu relacionamento com a CAISAN-Municipal, os órgãos da

Administração Pública e as organizações da sociedade civil;

III - subsidiar as comissões permanentes, grupos de trabalho

e conselheiros com informações e estudos, visando

contribuir para a formulação e análise das propostas apreciadas

pelo COMUSAN-SP;

IV - manter atualizado o registro e acervo de informações

e documentações referentes aos trabalhos do COMUSAN-SP.

Art. 11. Compete ao Secretário Executivo do COMUSAN-SP

dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e a

avaliação das atividades da Secretaria Executiva, sem prejuízo

de outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Presidente

do Conselho.

Art. 12. A Secretaria Executiva, para o exercício de suas

funções, contará com o auxílio da Comissão Executiva, conforme

estabelecido no regimento interno, composta por 6

(seis) conselheiros representantes da sociedade civil e 3 (três)

conselheiros representantes do Poder Público, eleitos pelo

COMUSAN-SP para essa finalidade.

Seção IV

Das Comissões Permanentes e dos Grupos de Trabalho

Art. 13. O COMUSAN-SP contará, para o efetivo cumprimento

de suas competências e atribuições, com comissões

permanentes e grupos de trabalho para discussões, estudos e

elaboração de proposta em temas específicos, observadas as

condições estabelecidas no regimento interno.

Seção V

Das Comissões Regionais

Art. 14. O COMUSAN-SP estimulará, em articulação com

as Subprefeituras, a criação de Comissões Regionais, nas condições

estabelecidas no seu regimento interno, destinadas a garantir

a descentralização das discussões e ações em segurança

alimentar e nutricional, observadas as demandas locais.

§ 1º As Comissões Regionais correspondem à divisão territorial

da cidade em Subprefeituras.

§ 2º As Comissões Regionais serão compostas por representantes

do Poder Público e da sociedade civil, conforme

previsto no regimento interno.

§ 3º As Comissões Regionais deverão manter constante

interlocução com a Secretaria Executiva do COMUSAN-SP para

a proposição de ações e programas voltados à realidade local,

bem como para o acompanhamento das proposituras emanadas

da CMSAN para sua região.

Art. 15. Compete às Comissões Regionais:

I – realizar as conferências locais de segurança alimentar e

nutricional em colaboração com a respectiva Subprefeitura, de

acordo com as diretrizes da Comissão Organizadora prevista no

inciso II do artigo 2º deste decreto e do COMUSAN-SP;

II - apreciar as políticas e programas de interesse para as

áreas que envolvam ações relacionadas à segurança alimentar

e nutricional, no âmbito de sua abrangência regional;

III - discutir assuntos e demandas locais referentes à segurança

alimentar e nutricional;

IV - realizar estudos e levantamentos da situação da segurança

alimentar e nutricional em nível local, em articulação com

os conselheiros do COMUSAN-SP;

V - mobilizar e fomentar a participação social em escala

local;

VI - elaborar seu regimento interno, respeitada a legislação

vigente.

Art. 16. Poderão participar das reuniões do COMUSANSP

representantes de outros órgãos ou entidades públicas,

municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem como

pessoas que representem a sociedade civil, cuja participação

esteja de acordo com a pauta da reunião, reservando-se espaço

para apresentação de outras demandas relativas à segurança

alimentar e nutricional.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. Caberá à Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo dotar o COMUSAN-SP dos recursos

materiais e humanos necessários ao seu funcionamento.

Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogado o Decreto nº 50.126, de 17 de outubro

de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de

janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal

do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de

janeiro de 2015.
DECRETO Nº 55.868, DE 23 DE JANEIRO DE

2015

Regulamenta a Câmara Intersecretarial

de Segurança Alimentar e Nutricional –

CAISAN-Municipal, órgão integrante do

Sistema Nacional de Segurança Alimentar

e Nutricional – SISAN no âmbito do Município

de São Paulo, conforme estabelecido

na Lei nº 15.920, de 18 de dezembro de

2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar

e Nutricional - CAISAN-Municipal, órgão integrante do Sistema

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN no

âmbito do Município de São Paulo, conforme estabelecido pela

Lei nº 15.920, de 18 de dezembro de 2013, com a finalidade de

promover a articulação e a integração dos órgãos e entidades

da Administração Pública Municipal, fica regulamentada de

acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º Compete à CAISAN-Municipal:

I - elaborar, a partir das diretrizes e prioridades emanadas

da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

– CMSAN e do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional – COMUSAN-SP:

a) a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

b) o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

II - coordenar a execução da Política e do Plano Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional, mediante:

a) a interlocução permanente entre o COMUSAN-SP e os

órgãos de execução;

b) o acompanhamento das propostas de interesse da segurança

alimentar e nutricional do plano plurianual, da lei de

diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;

III - monitorar e avaliar, de forma integrada, a destinação

e aplicação de recursos em ações e programas de interesse da

segurança alimentar e nutricional no plano plurianual e nos

orçamentos anuais;

IV - apresentar relatórios e informações ao COMUSAN-SP

necessários ao acompanhamento e monitoramento do Plano

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e assegurar o

acompanhamento dos encaminhamentos e recomendações do

Conselho à CAISAN-Municipal;

V - monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política

e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI - definir, ouvido o COMUSAN-SP, os critérios e procedimentos

de participação das entidades privadas no SISAN;

VII – articular e estimular a integração das políticas e dos

planos de suas congêneres de outros municípios;

VIII - assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento

das recomendações do COMUSAN-SP pelos órgãos

do governo;

IX - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§ 1º O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

deverá abarcar os seguintes temas:

I - situação da segurança alimentar e nutricional no Município,

contempladas as especificidades locais;

II - responsabilidades dos órgãos e entidades municipais

afetos à segurança alimentar e nutricional;

III - mecanismos de monitoramento e avaliação;

IV - oferta de alimentos aos estudantes, trabalhadores e

pessoas em situação de vulnerabilidade alimentar;

V - transferência de renda;

VI - educação para segurança alimentar e nutricional;

VII - apoio a pessoas com necessidades alimentares especiais;

VIII - fortalecimento da agricultura familiar e da produção

urbana e periurbana de alimentos;

IX - aquisição governamental de alimentos provenientes

da agricultura familiar para o abastecimento e formação de

estoques;

X - conservação, manejo e uso sustentável da agrobiodiversidade;

XI - alimentação e nutrição para a saúde;

XII - vigilância sanitária;

XIII - acesso à água de qualidade para consumo e produção;

XIV - segurança alimentar e nutricional de povos indígenas,

quilombolas e dos demais povos e comunidades tradicionais.

§ 2º O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

será quadrienal, com vigência correspondente à do Programa

de Metas da Prefeitura do Município de São Paulo, bem

como revisado a cada 2 (dois) anos com base nas orientações

da CAISAN-Municipal, nas propostas do COMUSAN-SP e no

monitoramento da sua execução.

Art. 3º A CAISAN-Municipal será composta pelos Titulares

das seguintes Secretarias Municipais:

I - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e

Empreendedorismo, que presidirá o colegiado;

II - Secretaria do Governo Municipal.

III- Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social;

V - Secretaria Municipal da Saúde;

VI - Secretaria Municipal de Educação;

VII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

VIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 4º A Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho

e Empreendedorismo prestará o apoio técnico e administrativo

necessário ao funcionamento da CAISAN-Municipal.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de

janeiro de 2015, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal

do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo

Municipal

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 23 de

janeiro de 2015.
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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC

DESPACHOS: LISTA 2015-2-015

SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

ENDERECO: .

PROCESSOS DA UNIDADE SDTE/ABAST/FEIRA/SUP

2014-0.260.674-1 IVANI BURRIEL MURAMOTO

DEFERIDO

AUTORIZADA A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 002.399-

02-4, DE IVANI BURRIEL MURAMOTO PARA ERONICE JERONIMO

DE MELO PONTES 08336669833, NOS TERMOS DO

ARTIGO 18, DO DECRETO 48.172/07 E SATISFEITAS AS DEMAIS

EXIGENCIAS LEGAIS

2014-0.350.679-1 ALEX LEONARDO DA SILVA

DEFERIDO

AUTORIZADA A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 022.959-

01-7, DE ALEX LEONARDO DA SILVA PARA FRANCISCO DE

PAULA JUNIOR 84625597820, NOS TERMOS DO ARTIGO 18,

DO DECRETO 48.172/07 E SATISFEITAS AS DEMAIS EXIGENCIAS

LEGAIS

2014-0.353.045-5 MARIA DO SOCORRO ARAUJO DE

SOBRAL

DEFERIDO

AUTORIZADA A INCLUSAO DO PREPOSTO CLAUDIANE

ARAUJO DE SOBRAL, NA MATRICULA 028.140-01-0, NOS

TERMOS DO ART. 24, INCISO VI, DO DECRETO 48.172/07, SATISFEITAS

AS DEMAIS EXIGENCIAS LEGAIS

2014-0.354.184-8 DERCI JOSE CORDESCO

DEFERIDO

AUTORIZADA A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 004.013-

02-6, DE DERCI JOSE CORDESCO PARA KATIA CELY DA SILVA

33737658897, NOS TERMOS DO ARTIGO 18, DO DECRETO

48.172/07 E SATISFEITAS AS DEMAIS EXIGENCIAS LEGAIS

2015-0.004.888-3 MAXWEL BRITO CAIRES COSTA

INDEFERIDO

NAO AUTORIZADA A SOLICITACAO INICIAL, TENDO EM

VISTA, QUE O REQUERENTE NAO PARTICIPOU DE SELECAO DE

PREENCHIMENTO DE VAGAS, CONFORMEESTABELECE O ARTIGO

17, DO DECRETO 48.172/07, DE 06 DE MARCO DE 2007

2015-0.008.294-1 OSVALDO CALANDRELLI RIBEIRO

DEFERIDO

AUTORIZADA A ALTERACAO DO GRUPO DE COMERCIO DE

18-00 PARA 21-02, NA(S) FEIRA(S) LIVRE(S) 1026-0-JT, 4032-

0-ST, 5048-2-ST, 6041-0-MGE 7012-2-MG, COM METRAGEM

02X02, NA MATRICULA 036.780-01-4

2015-0.009.004-9 MARCOS WILLIAM HARBELANTE DE

JESUS MORAIS

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 008.379-02-

5, A PARTIR DE 13.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.009.643-8 FABIANO MACIEL DE OLIVEIRA

DEFERIDO

AUTORIZADA A EXPEDICAO DE MATRICULA INICIAL, GRUPO

DE COMERCIO 16-00, METRAGEM 04X02, NA(S) FEIRA(S)

LIVRE(S) 1113-4-IT

2015-0.010.662-0 ALMIR SILVA ALMEIDA

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 020.236-01-

8, A PARTIR DE 15.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.010.881-9 GILBERTO LIBERATO DE MENESES

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 016.303-01-

6, A PARTIR DE 15.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.011.006-6 VALDEVINO DE ARAUJO

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 048.990-01-

9, A PARTIR DE 15.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.011.871-7 SEBASTIÃO RODRIGUES LIMA

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 020.937-01-

6, A PARTIR DE 16.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.012.962-0 ROSALINA MICCHELETTO

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 206.429-01-

0, A PARTIR DE 19.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.013.088-1 NORIKO TANABE

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 020.436-01-

7, A PARTIR DE 19.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.013.156-0 DEMERVAL JOSE CORDEIRO

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 204.668-01-

8, A PARTIR DE 19.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2015-0.013.358-9 JOSE RIBEIRO DA SILVA

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 037.710-01-

0, A PARTIR DE 19.01.2015, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES
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ESCOLA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA DE SÃO PAULO-EMASP

COMUNICADO 016/EMASP/2015

ASSUNTO: Inscritos para o curso SISTEMA ELETRÔNICO DE

PROCESSOS – SEI

DIRIGIDO: Servidores municipais

DATA:24/01/2015

A Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo -

Alvaro Liberato Alonso Guerra - EMASP, da Secretaria Municipal

de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, COMUNICA a

realização do curso SISTEMA ELETRÔNICO DE PROCESSOS – SEI

1. DO OBJETIVO DO CURSO

1.1. OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso Sistema Eletrônico

de Informações – SEI é que ao final o aluno tenha conhecimentos

necessários sobre gestão de processos administrativos e

documentos eletrônicos tais como:

- Criar um processo

- Criar documentos para o processo

- Incluir documentos externos no processo

- Assinaturas dos documentos

- Enviar e receber processos

- Controle de acesso aos processos

- Controle no andamento dos processos em tempo real

2. DO CONTEÚDO

- O que é o SEI

- Iniciando operações no SEI

- Barra de ferramentas

- Menu principal

- Controle de processos

- Tela do processo

- Iniciar processo

- Inserir documento

- Assinatura

- Bloco de assinaturas

3. DO PÚBLICO-ALVO

Servidores de todas as carreiras da Administração Direta

e Indireta, em especial aqueles envolvidos na realização das

atividades de movimentação do orçamento, representantes das

chefias de gabinete, servidores que organizam despacho dos

secretários, assessorias jurídicas e coordenação ou supervisão

de administração e finanças.

LISTA DE PARTICIPANTES

NOME RF S E C R E TA R I A /

FABIANA BORGES LEOCÁDIO RODRIGUES 7072481/6 SDTE

4. DA METODOLOGIA

Exposição dialogada com oficina de treinamento em laboratório

de informática.

5. DA CARGA HORÁRIA

8 horas

6. DO CRONOGRAMA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO

CURSO

Datas: 30/01/2015 das 08:00 às 17:00h

Local: Centro Educacional Rosangela Diegues – PRODAM -

Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru.

7. DA AVALIAÇÃO

- Freqüência obrigatória: 100%

- Aproveitamento: BOM

8. DA COORDENAÇÃO

Escola Municipal de Administração Pública de São Paulo

- EMASP

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do

Município de São Paulo – PRODAM
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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO
DESPACHO DO SECRETÁRIO

2009-0.347.483-9

SDTE / Alteração de titularidade e dotação orçamentária.

I – No exercício das atribuições à mim conferidas por Lei,

à vista dos elementos contidos no presente, especialmente

as manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e

Finanças e o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora

acolho, com fulcro no artigo 58, inciso I da Lei Federal 8.666/93,

AUTORIZO: a) transferência de titularidade do Contrato nº 003/

SMSP/COGEL/2010, referente a prestação de limpeza, asseio

e conservação predial nas unidades da ABAST, firmado com a

empresa Konserv Sistema de Serviços Ltda. EPP, para constar

como contratante a Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo, no lugar da Secretaria Municipal

de Coordenação das Subprefeituras, em razão do disposto no

artigo 1º, inciso II do Decreto Municipal n.º 54.888/2014; b) a

alteração da dotação orçamentária descrita no 6º Termo Aditivo

ao Contrato nº 003/SMSP/COGEL/2010, para fazer constar a

dotação: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00. II - Desta

forma, nos termos do Decreto Municipal nº 55.839/2015,

AUTORIZO, oportunamente, a emissão das respectivas Notas

de Reserva e de Empenho que onerará a seguinte dotação

orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, do

presente exercício financeiro, observando-se, no que couber, as

Leis Complementares nº 101/00 e 131/09.

2010-0.135.416-4

SDTE – Alteração da dotação orçamentária. I – No exercício

das atribuições à mim conferidas por Lei, à vista dos elementos

contidos no presente, especialmente as manifestações dos

setores competentes, da empresa contratada e o parecer da

Assessoria Jurídica desta Pasta, com fulcro no artigo 65, § 8º da

Lei Federal nº 8.666/93 e Portaria 26/2011-SEMDET, atual SDTE,

AUTORIZO a alteração da dotação orçamentária disponibilizada

pelo 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 08/SMSP/COGEL/2010,

celebrado com a empresa Piercoffee Locações e Serviços Ltda.

EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.889.835/0001-20, para

fazer constar a dotação: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39

.00.00. II - Desta forma, nos termos do Decreto Municipal nº

55.839/2015, AUTORIZO, oportunamente, a emissão das respectivas

Notas de Reserva e de Empenho que onerará a seguinte

dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.0

0.00, do presente exercício financeiro, observando-se, no que

couber, as Leis Complementares nº 101/00 e 131/09.

2010-0.138.774-7

SDTE – Alteração da dotação orçamentária. I – No exercício

das atribuições à mim conferidas por Lei, à vista dos elementos

contidos no presente, especialmente as manifestações dos

setores competentes, da empresa contratada e o parecer da

Assessoria Jurídica desta Pasta, com fulcro no artigo 65, § 8º da

Lei Federal nº 8.666/93 e Portaria 26/2011-SEMDET, atual SDTE,

AUTORIZO a alteração da dotação orçamentária disponibilizada

pelo 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 009/SMSP/COGEL/2010,

celebrado com a empresa RA Telecom Ltda. EPP, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº 10.312.101/0001-51, para fazer constar a

dotação: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00. II - Desta

forma, nos termos do Decreto Municipal nº 55.839/2015,

AUTORIZO, oportunamente, a emissão das respectivas Notas

de Reserva e de Empenho que onerará a seguinte dotação

orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, do

presente exercício financeiro, observando-se, no que couber, as

Leis Complementares nº 101/00 e 131/09.
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